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Artigo 25.º
Contraordenações

1 — O exercício de funções de mediador em violação 
do preceituado nos artigos 4.º ou 5.º, bem como o exer-
cício de funções durante o período de suspensão ou após 
o cancelamento da inscrição, constitui contraordenação 
punível com coima de € 2500 a € 100 000.

2 — A violação pelo mediador dos deveres previstos 
nos n.os 1 ou 6 do artigo 13.º, por ação ou omissão por ele 
praticada, constitui contraordenação punível com coima 
de € 5000 a € 200 000.

3 — A violação de qualquer dever de informação pre-
visto no presente estatuto ou na lei a cujo cumprimento 
esteja adstrito o mediador constitui contraordenação pu-
nível com coima de € 1000 a € 25 000.

4 — A violação de qualquer outro dever previsto no pre-
sente estatuto ou na lei a cujo cumprimento esteja obrigado 
o mediador constitui contraordenação punível com coima 
de € 1000 a € 10 000.

Artigo 26.º
Regime contraordenacional

1 — Os ilícitos de mera ordenação social previstos na 
presente lei são imputados a título de dolo ou de negli-
gência.

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimo e 
máximo das coimas previstas no artigo anterior reduzidos 
para metade.

3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à con-
traordenação consumada, especialmente atenuada.

4 — A determinação da coima concreta e das sanções 
acessórias faz -se em função da ilicitude concreta do facto, 
da culpa do agente, dos benefícios obtidos e das exigências 
de prevenção.

5 — Na determinação da ilicitude concreta do facto e 
da culpa das pessoas atende -se, entre outras, às seguintes 
circunstâncias:

a) O perigo ou o dano causados ao devedor e aos cre-
dores do processo em que o facto foi praticado;

b) O caráter ocasional ou reiterado da infração;
c) A existência de atos de ocultação tendentes a dificultar 

a descoberta da infração;
d) A existência de atos do agente destinados a, por sua 

iniciativa, reparar os danos ou obviar aos perigos causados 
pela infração;

e) A intenção de obter, para si ou para outrem, um be-
nefício ilegítimo ou de causar danos.

6 — Na determinação da sanção aplicável são ainda 
tomadas em consideração a situação económica e a conduta 
anterior do agente.

7 — Sempre que o ilícito de mera ordenação social re-
sulte da omissão de um dever, o pagamento da coima ou o 
cumprimento da sanção acessória não dispensam o infrator 
do cumprimento daquele, se tal ainda for possível.

Artigo 27.º
Sanções acessórias

1 — Cumulativamente com as coimas previstas no ar-
tigo anterior, podem ser aplicadas aos responsáveis por 
qualquer contraordenação, além das previstas no regime 

geral do ilícito de mera ordenação social, as seguintes 
sanções acessórias:

a) Apreensão e perda do objeto da infração, incluindo o 
produto do benefício obtido pelo infrator através da prática 
da contraordenação;

b) Interdição temporária do exercício pelo infrator da 
atividade de mediador;

c) Cancelamento da inscrição para o exercício da ati-
vidade de mediador.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) e c) do número 
anterior não podem ter duração superior a cinco anos, 
contados da decisão condenatória definitiva.

Artigo 28.º
Distribuição do produto das coimas

O produto das coimas previstas na presente lei é distri-
buído da seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 40 % para o IAPMEI, I. P.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 15 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 6 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 14 de fevereiro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111142379 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 54/2018
de 22 de fevereiro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a As-
sociação dos Comerciantes do Porto e outras e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços 
de Portugal e outro.

As alterações do contrato coletivo entre a Associação 
dos Comerciantes do Porto e outras e o CESP — Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços 
de Portugal e outro, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 13, de 8 de abril de 2017, abrangem as 
relações de trabalho entre trabalhadores e empregadores 
que no distrito do Porto exerçam as atividades económicas 
abrangidas pela convenção e nos distritos de Aveiro, Braga, 
Bragança, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu se 
dediquem à atividade de relojoaria/reparação e comércio 
de ourivesaria e relojoaria, uns e outros representados pelas 
associações que as outorgaram.
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As partes signatárias requereram a extensão das al-
terações da convenção no distrito do Porto, no mesmo 
âmbito de atividade, aos empregadores não filiados nas 
associações de empregadores outorgantes e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não filiados nas associações sin-
dicais signatárias.

Foi efetuado o estudo de avaliação dos indicadores pre-
vistos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. 
Segundo o apuramento dos Quadros de Pessoal (Anexo A 
do Relatório Único) de 2015 estão abrangidos pelos instru-
mentos de regulamentação coletiva de trabalho aplicáveis 
no mesmo âmbito de atividade 1491 trabalhadores por 
contra de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, sendo 26 % homens 
e 74 % mulheres. De acordo com os dados da amostra, o 
estudo indica que para 1288 TCO (86 % do total) as remu-
nerações devidas são iguais ou superiores às remunerações 
convencionais enquanto para 203 TCO (14 % do total) as 
remunerações são inferiores às convencionais, dos quais 
30 % são homens e 70 % são mulheres. Quanto ao impacto 
salarial da extensão, a atualização das remunerações re-
presenta um acréscimo de 1 % na massa salarial do total 
dos trabalhadores e de 8,3 % para os trabalhadores cujas 
remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da 
promoção de melhores níveis de coesão social o estudo 
indica uma ligeira redução das desigualdades.

De acordo com o estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código 
do Trabalho, foi tido em conta a data do pedido de exten-
são, que é posterior à data do depósito da convenção, e 
o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, 
com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês 
em causa.

A tabela salarial da convenção prevê retribuições in-
feriores à retribuição mínima mensal garantida (RMMG) 
em vigor. No entanto, a RMMG pode ser objeto de re-
duções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 275.º do Código do Trabalho. Deste modo, as 
referidas retribuições apenas são objeto de extensão para 
abranger situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

A convenção abrange a reparação de relojoaria e o co-
mércio de ourivesaria e relojoaria nos distritos de Aveiro, 
Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo, Vila Real e 
Viseu. No entanto, nos distritos de Aveiro e Braga tais 
atividades são abrangidas por outras convenções coletivas 
para o comércio e respetivas portarias de extensão. A con-
venção abrange, ainda, o comércio retalhista de carnes do 
distrito do Porto. No entanto, existe também convenção 
coletiva, objeto de extensão, celebrada por associação 
de empregadores que neste distrito representa a referida 
atividade. Neste contexto, a presente extensão abrange 
as referidas atividades apenas quanto aos empregadores 
filiados nas associações de empregadores outorgantes e 
trabalhadores ao seu serviço, das categorias profissionais 
previstas na convenção, não filiados nas associações sin-
dicais outorgantes.

A extensão anterior da convenção revista não abrange 
as relações de trabalho tituladas por empregadores não 
filiados nas associações de empregadores outorgantes 
com atividade em estabelecimentos qualificados como 
unidades comerciais de dimensão relevante, segundo os 

critérios então definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 
20 de agosto, as quais são abrangidas pelo contrato cole-
tivo entre a APED — Associação Portuguesa de Empresas 
de Distribuição e diversas associações sindicais e pelas 
respetivas extensões. Considerando que a referida qua-
lificação é adequada e que não suscitou a oposição dos 
interessados na extensão anterior, mantém -se os critérios 
de distinção entre pequeno/médio comércio a retalho e a 
grande distribuição.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata 
n.º 2, de 23 de janeiro de 2018, ao qual não foi deduzida 
oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho, promove -se a extensão das altera-
ções do contrato coletivo em causa, nos termos da anterior 
extensão porquanto tem, no plano social, o efeito de unifor-
mizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores 
e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo setor.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho, 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a Associação dos Comerciantes 
do Porto e outras e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores 
do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outro, 
com publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 13, 
de 8 de abril de 2017, são estendidas:

a) No distrito do Porto, às relações de trabalho entre 
empregadores não filiados nas associações de emprega-
dores outorgantes que se dediquem ao comércio retalhista 
e ou à prestação de serviços, à reprodução de documentos 
e à reparação de molduras e consertos de calçado e ao co-
mércio grossista, desde que a respetiva atividade não seja 
abrangida por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho, e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais previstas na convenção;

b) Nos distritos de Bragança, Porto, Viana do Castelo, 
Vila Real e Viseu, às relações de trabalho entre emprega-
dores não filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que prossigam a atividade de reparação e relojoaria 
e ao comércio de ourivesaria e relojoaria e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção para esta atividade;

c) Na área geográfica da convenção, às relações de 
trabalho entre empregadores filiados nas associações de 
empregadores outorgantes que prossigam as atividades 
abrangidas pela convenção e trabalhadores ao seu serviço 
das profissões e categorias profissionais nela previstas não 
filiados nas associações sindicais outorgantes.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica ao comércio retalhista de carnes.
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3 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2 000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, disponham 
de uma área de venda contínua igual ou superior a 4 000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

4 — As retribuições da tabela salarial inferiores à re-
tribuição mínima mensal garantida em vigor apenas são 
objeto de extensão nas situações em que sejam superio-
res à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 275.º do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção, em vigor, produzem efeitos a partir 
de 1 de março de 2018.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 19 de fevereiro de 2018.

111145951 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 55/2018
de 22 de fevereiro

Da experiência adquirida durante a execução do Pro-
grama de Desenvolvimento Rural do Continente, abrevia-
damente designado por PDR 2020, resulta a necessidade de 
se efetuarem alguns ajustamentos ao regime de aplicação 
da ação n.º 1.1 «Grupos Operacionais», da medida n.º 1, 
«Inovação», integrada na área n.º 1, «Inovação e Conheci-
mento», designadamente, introduzindo a possibilidade de se 
efetuarem adiantamentos aos beneficiários, à semelhança de 
outras medidas do PDR 2020, de modo a criar mecanismos 
específicos de agilização financeira junto dos mesmos e 
promover uma maior celeridade na execução das operações.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flores-

tas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 215/2015, 
de 6 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração à Portaria 
n.º 402/2015, de 9 de novembro, alterada pelas Portarias 

n.os 123/2016, de 4 de maio, 249/2016, de 15 de setembro, 
e 46/2018, de 12 de fevereiro, que estabelece o regime 
de aplicação da ação n.º 1.1, «Grupos Operacionais», da 
medida n.º 1, «Inovação» do Programa de Desenvolvi-
mento Rural do Continente, abreviadamente designado 
por PDR 2020.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 402/2015, de 9 de novembro

O artigo 19.º da Portaria n.º 402/2015, de 9 de novem-
bro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 19.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Podem ser apresentados três pedidos de paga-

mento por cada ano civil por cada candidatura apro-
vada, não incluindo o pedido de pagamento a título de 
adiantamento.

5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — Em derrogação do disposto nos n.os 2 e 3, pode 

ser apresentado um pedido de pagamento a título de 
adiantamento sobre o valor do investimento, no má-
ximo até 50 % da despesa pública aprovada, mediante 
a constituição de garantia a favor do IFAP, I. P., corres-
pondente a 100 % do montante do adiantamento, nos 
termos do disposto no artigo 63.º do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 27 de dezembro.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, em 16 de fevereiro 
de 2018.

111142621 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 3/2018/A

Regime jurídico de gestão dos recursos cinegéticos
e do exercício da caça

O regime jurídico da gestão dos recursos cinegéticos na 
Região Autónoma dos Açores foi aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/A, de 9 de julho e regula-
mentado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2009/A, 
de 5 de maio, por sua vez alterado pelo Decreto Regula-
mentar Regional n.º 12/2009/A, de 18 de agosto, pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2009/A, de 12 de 
outubro, e, ainda, alterado e republicado pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 22/2012/A, de 13 de novembro.


